
I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 04712020 

PROCESSO N° 70312020 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 237/2019, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Eletrônico 

n° 04712020, interposta pela empresa LAGB ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ: 02.678.428/0001-13, vem proferir o seu julgamento e decisão final 

da matéria impugnada, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Eletrônico n° 047/2020, cujo objeto é 

"Registro de Preços de pneus, protetores, câmaras, serviços de recapagens e de vulcanizações, para 

manutenção das máquinas e veículos" do referido edital, em que a pessoa jurídica, LAGB 

ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA, pugna pela retificação do edital em apreço. 

II - DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇÃO, a qual foi recebida via e-mail pela Prefeitura Municipal de Piên na data de 

11105/2020 (SEGUNDA-FEIRA) sendo recebida pela Pregoeira e sob a qual passamos a nos posicionar 

no prazo legal. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para impugnar, o § 2 0  do art. 41 da Lei de 

Licitações, é expresso ao determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41 

§ 2° Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada 
de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse 
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Esse também é o teor do art. 12 do Decreto Federal n 0  3.555/00 e do art. 18 do 

Decreto Federal n° 5.450/05, transcritos abaixo: 

Dec. 3.555100 - Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
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propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

Dec. 5.450/05 - Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica. 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 18 

que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada oara 

recebido das propostas, conforme transcrito abaixo: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 
impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de 
até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei n° 

8.666/93, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis.- 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 

O envio da impugnação via e-mail encontra respaldo no item 18.1.1 do referido 

instrumento convocatório, o qual estabelece que: 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de 
requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no 
endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou 
de impugnação encaminhado por meio do e-mail patriciaDien.or.pov.br  ou fac-símile, através 
do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo 
indicado também no subitem 16.1. 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação TEMPESTIVA, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 15/05/2020 (sexta-feira) e na forma da 

contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de forma que a data limite para 

recebimento de impugnações somente virá a expirar em 12/05/2020 (terça-feira). 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a tempestividade da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Ademais, em respeito ao principio da legalidade e da transparência dos atos 

administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente resguardado, 

passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação. 

III - DO JULGAMENTO DO MÉRITO 
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A pessoa jurídica, LAGB ACESSÓRIOS E PEÇAS LTDA, impugna o edital pelos motivos 

fáticos e jurídicos expostos a seguir: 

Segundo a impugnante as referidas ilegalidades possuem cláusula discriminatória e ilegal, 

visto que exige, o prazo de fabricação não será superior a 6 (seis) meses no momento da entrega, 

sendo verificado no "DOT" quanto da entrega, exigências que impossibilitam a cotação de produtos 

importados. Entende que a exigência contida no edital viola o princípio da ampla defesa e da 

competitividade, uma vez que restringe de forma significativa o número de participantes na licitação. 

A partir dos fatos acima exposto, é importante destacar que a exigência contida no item 26.2 

do instrumento convocatório n 004712020, o qual exige que o prazo de fabricação do pneu não será 

superior a seis meses no momento da entrega, não é uma exigência ilegal, como mencionado pela 

impugnante. 

Visto que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná/TCE, entende licita a exigência de prazo 

de fabricação não superior a 6 (seis) meses no momento em que forem entregues, quer sejam 

nacionais, quer sejam importados, tudo visando o maior aproveitamento do item no que tange a 

durabilidade e, sobretudo garantia. 

Representação da Lei 8.666/93. Aquisição de pneus e produtos 

correlacionados. Analise conjunta de 52 procedimentos e, bem assim, dos 

20 subitens insertos nos respectivos processos. Preliminar de Mérito: O 

apensamento determinado a fis. pelo GCG não tem como escopo substituir o 

incidente de Pré-julgado e, tampouco as súmulas da Corte. Visa 

exclusivamente ao julgamento daqueles manejados pela advogada 

Representante, que em similitude de fatos não apresentam má-fé dos 

gestores, danos ao erário e intenções de direcionamento. Logo, inviável a 

expedição de Recomendação à totalidade de municípios paranaenses, haja 

vista tratar-se de decisão com efeitos inter partes. Indeferimento do pedido 

DCM-MPjTC. Mérito: 1) Exigência de fabricação nacional dos pneus, ou 

peças relacionadas a pneus, tais quais câmaras de ar. Impossibilidade de 

Participação de pneus de fabricação estrangeira. O ordenamento pátrio não 

prevê distinções entre a nacionalidade dos produtos como modelo de 

eliminação. Restrição à competitividade evidenciada. Procedência com 

Expedição de Recomendação aos Municípios envolvidos; 2) Exigência de 

declaração emitida por uma montadora ou fabricante de 

máquina/equipamento onde demonstre/ateste a aplicação da marca dos 

pneus cotados em seus produtos fabricados e/ou homologação da marca 

por montadoras nacionais. Relações estritamente comerciais não devem 
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impactar um procedimento licitatório - Imposição sem fundamento legal. 

Vício perceptível primo ictu oculi. Em certames do gênero é vedada a 

exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro 

alheio a disputa. Restrição à competitividade evidenciada. Procedência com 

Expedição de Recomendação aos Municípios envolvidos; 3) Exigência de 

certificado de sistema de gestão de qualidade ISO/TS 16949. Certificação 

Privada das Indústrias Automotivas. Competência privativa da autarquia 

federal INMETRO para a fixação de padrões mínimos de segurança aos 

pneus nacionais ou importados utilizados em território nacional. Dupla 

Certificação. Imposição Desarrazoada. Suficiência da aprovação INMETRO e 

acreditadas. Jurisprudência pacífica do Colendo TCEPR. Inexistência de 

restrição à competitividade vivenciada nos 52 procedimentos, pois inexiste 

referida cláusula nos processos em debate. Aposição da tese na rubrica 

obiter dictum, com vistas à manutenção da retórica processual e 

reafirmação das decisões da Casa, sob o manto da procedência; 4) 

Exigência de declaração de que a licitante dispõe ou disponibilizará um 

corpo técnico no Brasil responsável pela análise de qualquer tipo de 

garantia. Hipótese sustentável desde que circunscrita ao licitante vencedor. 

Diálogo das Fontes. A Administração é consumidora final dos pneumáticos e 

apresenta vulnerabilidade técnica ao tema "emborrachados". Situação 

jurídica que não prejudica os pneumáticos importados, haja vista a 

responsabilidade das importadoras pelos produtos importados. 

Impossibilidade da exigência como requisito de habilitação. Impossibilidade 

da exigência sobre o fabricante, terceiro alheio à disputa. Procedência 

parcial com Expedição de Recomendação ao município envolvido; 5) 

Exigência de declaração de associação junto à Associação Nacional da 

Industria de Pneumáticos - ANIP. Associação privada para fins não 

econômicos. Ninguém poderá ser compelido a associar-se ou permanecer 

associado. Exclusão Direta de Empresas Estrangeiras, por não integrarem 

aquele especifico objeto social. Procedência com Expedição de 

Recomendação aos Municípios envolvidos; 6) Exigência de certificado 

expedido por entidade específica, tal qual o Instituto de Qualidade 

Automotiva - IQA, para fins de qualificação técnica. O IQA é Organismo de 

Certificação de Produtos - OCP acreditado pelo Inmetro, portanto, apto à 

exigência de certificação e inspeção, tal qual a autarquia. Existência de 

4 
Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000 Fone: (41) 3632-1136 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

outras entidades que também executam o serviço INMETRO sob a rubrica 

"acreditados". Impossibilidade de Preferência por um restrito Instituto. 

Reserva de mercado. Procedência da Representação com Expedição de 

Recomendação ao Município envolvido; 7) Exigência de apresentação de 

contrato de prestação de serviços com a empresa que executará a 

montagem e balanceamento dos pneus. Terceiro alheio à disputa. Minoração 

de Participantes. Em certames do gênero é vedada a exigência de qualquer 

documento que configure compromisso de terceiro alheio a disputa. 

Expedição de Recomendação aos Municípios envolvidos, 

concomitantemente, àqueles infringentes ao item "20"; 8) Exigência de 

apresentação de atestados de capacidade técnica com limitação temporal. É 

vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 

quaisquer outras não previstas em lei, que inibam a participação na 

licitação. Tese não levantada pela Representante. Circunstancia obiter 

dictum, haja vista pareceres DCM-MPjTC; 9) Exigência de que os pneus 

cotados sejam de marcas específicas. Imposição ilegítima. A definição de 

uma determinada marca e a exclusão das demais, ainda que semelhantes, 

deve ser pormenorizadamente esclarecida, destacando-se os motivos 

determinantes que levaram àquela específica escolha - padronização. 

Ausência de elementos nos respectivos processos. Restrição à 

competitividade evidenciada. Procedência com Expedição de Recomendação 

ao Município envolvido; 10) Exigência de apresentação de amostra dos 

produtos, isentando determinadas marcas presentes num rol taxativo do 

edital de apresentá-la. Confusão técnica dos gestores sobre os conceitos de 

marcas de produto e marcas de certificação. Impossibilidade de isenção de 

apresentação das amostras de marcas de produto exclusivamente. 

Possibilidade de isenção das amostras a marcas de produtos detentores de 

marcas de certificação (INMETRO e acreditadas). Juízo de discricionariedade 

da autoridade administrativa quanto à dispensa de empresas detentoras de 

marcas de certificação, em razão da diligente experimentação realizada pela 

autarquia federal e seus acreditados. A partir da inserção do selo INMETRO 

temos a convicção de que o material constitutivo do pneumático passou por 

testes de qualidade do órgão ou de seus acreditados, via exames próprios, 

que suportam uma boa escolha pelas administrações municipais, 
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circunstância que justifica a desnecessidade de análise da amostra. 

Procedência Parcial com Expedição de Recomendação ao Município 

envolvido quanto aos conceitos de marca e justificativas à dispensa; 11) 

Exigência de apresentação de certificado de garantia da fabricante do pneu. 

Legalidade. Os pneus adquiridos deverão apresentar um mínimo de 

qualidade, quer sejam nacionais, quer sejam importados, cabendo à 

Administração Pública a fixação de critérios objetivos de escolha nos 

respectivos editais. A inserção de prazos de garantia pela Administração em 

nada altera a competitividade do certame, pois este se destina, 

exclusivamente, a resguardar a contento o objeto. Improcedência; 12) 

Exigência de entrega de pneus em prazo máximo de ? "x" dias após a ordem 

de compra ou após a homologação do certame. Exíguo prazo para 

cumprimento obrigacional. Inibição a participação de outros concorrentes 

tecnicamente habilitados. Procedência com Expedição de Recomendação ao 

Município envolvido; 13) Exigência de que a reposição dos pneus, quando 

decorrentes de falhas no produto entregue, ocorra em prazo exíguo de 

poucas horas. É razoável que a substituição dos produtos viciados e/ou 

defeituosos ocorra no mesmo molde daquele que o solicita, via ordem de 

compra - item "12", conquanto os tramites correlacionados ao item "4" são 

realizados. Procedência com Expedição de Recomendação ao Município 

envolvido, e, bem assim, para que a Administração preveja no edital e no 

contrato que, em caso de falhas nos pneus, a contratada terá que arcar com 

todos os custos da troca de pneus, bem como dos danos eventualmente 

ocorridos em razão dessa falha, se explicitados; 14) Exigência de prazo de 

fabricação não superior a ?"x" meses no momento em que o pneu é 

entregue. Pertinente a limitação supra, a critério privativo de cada 

autoridade municipal, desde que respeitado o limite mínimo de seis meses à 

exigência. Não há censura ao Administrador que busca adquirir produtos de 

qualidade, conquanto tal situação seja imposta pela própria lei, através da 

vantajosidade. Improcedência; 15) Exigência de cadastro técnico federal 

junto ao IBAMA. É indiscutível que as normas da autarquia têm aplicação 

imediata à Administração Pública, pois correlacionadas à proteção de direito 

transindividual - Direito Ambiental. Deve-se assegurar que o passivo 

ambiental (pneu usado pela administração) tenha uma destinação correta, 

adequada e segura, sobretudo em razão do risco ambiental do produto 
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(princípio da prevenção). Válidos, portanto, são as exigências de certificado 

técnico de regularidade da atividade de importação (produto importado) 

e/ou certificado de fabricação (produto nacional). Procedência Parcial 

estritamente à expedição de Recomendação aos Municípios envolvidos para 

que não imponham do importador de pneu estrangeiro o comprovante de 

que o fabricante estrangeiro atende à Resolução n.° 416/2009 do CONAMA, 

já que dita norma não tem extraterritorialidade, sendo suficiente a exibição 

do certificado de regularidade emitido pelo IBAMA correlacionado à 

importação; 16) Exigência de entrega de informativo, catálogo, cartilha ou 

qualquer outro documento idôneo ofertado em língua portuguesa que 

demonstre as especificações técnicas e instruções de uso do produto. 

Determinação válida e coerente, pois somente com a prestabilidade do 

conteúdo (especificações técnicas e instruções de uso) teremos dados 

suficientes à operacionalização do pneumático. Improcedência; 17) 

Exigência de que a licitante mantenha posto de fornecimento dentro do 

Município durante a execução contratual. Imposição Desarrazoada, Custos 

significativos aos pretendentes "de fora", favorecendo diretamente os "de 

dentro", sem justificativas razoáveis a tanto, situação que restringe a 

competição. Procedência com Expedição de Recomendação aos Municípios 

envolvidos; 18) Exigência de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público para fins de comprovação de aptidão técnica. Ausência de 

possibilidade quanto ao fornecimento de atestados oriundos de pessoas 

jurídicas de direito privado. Dissonância à legislação de regência. Restrição à 

competitividade evidenciada. Procedência com Expedição de Recomendação 

ao Município envolvido; 19) Exigência de que a empresa vencedora da 

licitação seja responsável pela montagem dos pneus e 20) Julgamento da 

licitação pelo menor preço global ou por lote. Aglutinação sem fundamentos. 

Impedimento à participação de outras interessadas. É notório que existem 

empresas que comercializam e instalam os respectivos pneus, assim como é 

manifesto a existência de empresas que privativamente comercializam pneus 

e outras que somente os instalam, cada uma voltada a um determinado 

mercado. Desrespeito a S.TCU 247. Procedência com Expedição de 

Recomendação aos Municípios envolvidos. Notifiquem, privativamente, as 52 

entidades Representadas e seus respectivos gestores quanto ao julgado e as 

recomendações presentes no teor do voto. Sem multas e/ou ressarcimentos. 
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Trata-se de posição solidificada em jurisprudência: 

ACÓRDÃO TCEPR N.° 4932/14 - Tribunal Pleno ..."( ... ) a exigência de que os 

pneus tenham no máximo 06 (seis) meses de fabricação antes da data da 

entrega, prevista no item 1.8 do anexo 1 do edital, não é restritiva, 

tampouco confere discriminações entre produtos nacionais e estrangeiros, 

merecendo improcedência a Representação neste ponto. Conforme ficou 

assegurado nos autos, inclusive pela própria requerente, os pneus têm 

validade de apenas 05 (cinco) anos. Logo, permitir a aquisição de produtos 

com mais tempo de fabricação poderia acarretar prejuízo à Administração 

Pública, diante da perda de vida útil do bem. Além disso, deve-se levar em 

conta o interesse público envolvido e a vantajosidade da contratação, haja 

vista que os objetos licitados têm custo elevado e, por certo, deve o Poder 

Público se atentar em adquirir produtos que apresentem o maior tempo de 

vida útil possível. 

Assim, tem-se como totalmente legítima a exigência, sendo infundado o pedido. 

III - DA DECISÃO: 

Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria impugnada, a 

Pregoeira e equipe de apoio, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE Pelo não conhecimento da impugnação 

interposta pela empresa LAGB ACESSÓRIOS E PECAS LTDA. 

É como fica decidido. 

Piên/PR, 11 de maio de 2020 

MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
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